
REUNIÃO EXTRAORDINARIA DO COMDEMA DIA 17 DE JUNHO DE 2026 

Assunto aprovação dos Ofícios do COMDEMA, para fora, relacionados a Lei de criação do 

Parque Estadual no Parque ecológico que estava em polemica e já havia sido enviada ao poder 

legislativo. 

A reunião iniciou as 16:08, de modo On line, pela plataforma do Google, com a fala da presidente 

do COMDEMA Sra. Lilian Hengleng, agradecendo a todos os presentes, explicando o motivo da 

reunião extraordinária, que era sobre a aprovação de ofícios, e que dentro do COMDEMA o 

assunto do Parque ainda não avia sido tratado porque estávamos aguardando a entrega dos 

documento do IPT a secretaria de meio ambiente mas que porém através de uma postagem de 

um dos vereadores na rede social convocando a população para uma audiência pública sobre a 

lei de criação do parque que já estava tramitando na Câmara municipal de Juquitiba SP, Sra. 

Lilian, presidente do COMDEMA, fez a contextualização e explicação de como deveria ser 

conduzida e de como deveria ser atendida na parte dos tramites legais para a criação de um 

Parque de Unidade de Conservação, pois envolve todo o entorno da unidade de conservação,  

informou a todos os presentes que neste quesito sobre a lei que está tramitando no poder 

legislativo e até onde o COMDEMA tem o conhecimento, é que quem tinha enviado a minuta de 

lei, era o poder executivo, mas que porem em conversa com o Gabinete, ela tinha uma nova 

informação, por isto a presença do Sr. Romildo de Andrade atual secretário de administração. 

Passando a palavra ao mesmo. Sr. Romildo explicou que teve conhecimento sobre a minuta de 

lei que estava tramitando na câmara municipal, através das postagens e sobre a audiência 

publica que estava sendo convocada pelo vereador da casa de lei, também pelas postagens em 

rede social, explicando que em nenhum momento foi levado ao conhecimento do atual prefeito 

ou até mesmo dele (Romildo, secretario) portanto o administrativo não tinha o conhecimento 

da lei que estava tramitando e não tinha o aval do prefeito. Paulo Silva atual Secretário de 

Agricultura e Meio Ambiente, pediu a palavra dizendo que a maneira explicada pela sra. Liliam 

sobre a criação da Unidade de Conservação a ser criada, estava totalmente errada, explicou ele 

que para ser criado um Parque, tem que saber o material que temos na mão e informou que a 

equipe do meio ambiente  municipal, estava gabaritando e num dado momento está equipe, 

pediu que o secretario se dirigisse ao prefeito e ao administrativo para que o prefeito fizesse o 

termo de adesão e iniciasse o estudo e assim foi feito. Sr. Paulo Silva continuou informando que 

o prefeito após saber das postagens sobre a audiência publica questionou a ele se realmente 

esta criação de lei iria impedir o acesso das pessoas no parque como estava sendo divulgado, 

porque a intenção do prefeito era de incentivar o turismo na cidade. Sr. Paulo Silva explicou ao 

prefeito (segundo o que o secretário informou a todos) que havia conversado pela manhã no 

dia 17 de junho de 2026 com os técnicos Rafael Moranga, Marcos Olhe e Elisabete Martin e que 

deveria ser um local municipal para desenvolvimento de atividades, unidade de conservação 

dentro do SNUC que seria um parque natural municipal que é uma das possibilidades de um 

local para desenvolvimento de atividades. Nesse momento tivemos invasão de hacker dentro 

da reunião mostrando órgão genital masculino, essa tela foi compartilhada no meio da reunião 

pela Adriana Paula. E foram varias invasões. Eu Elisabete solicitei que a Sra. Liliam expulsasse 

essas pessoas de dentro da reunião. Paulo Silva continua a reunião afirmando que somente 

soube da minuta de lei através da presidente do CONDEMA, Sra. Liliam e que em nenhum 

momento ele foi consultado, desta lei porque para ele ate onde a equipe da SAMA ainda estava 

em estudos e depois sim iriam propor o projeto de lei da construção do parque e depois seria 

distribuído para a câmara municipal para cada vereador apresentar as emendas e colocar suas 

alterações com a regra estabelecida na minuta e ai sim seria apresentada a sociedade civil e 

depois fazer as  audiências públicas após isso o prefeito sanciona ou não, parcial ou total da 



minuta. Veta o que tiver que vetar devolva para a câmara municipal. O que aconteceu nesse 

processo com a possibilidade da secretaria municipal de turismo ter em mãos a quantia de RS 

500 mil reais do MIT e não estava prevista e criou o clima de fazer o que nós queremos (o 

secretário Paulo Silva não deixou claro quem são essas pessoas que falou ”queremos”). Explicou 

ainda que num dado momento na semana passada, não explicou qual dia da semana, procurada 

pela sra. Laila (também não explicou quem seria a Sra. Laila) a pedido do prefeito que ficasse 

encarregada de achar o local para instalar a obra dentro do parque municipal. Nesse momento 

aos doze minutos da reunião fomos atacados novamente por um hacker mostrando pornografia. 

Isso tomou mais de 25 minutos da reunião, estas pessoas foram retiradas da reunião 

impossibilitando a entrada de qualquer outra pessoa na mesma. Sr. Paulo Silva continua 

explicando que na data do dia 17-06-2026 mesmo dia dessa reunião o prefeito Sr. Willians 

Soares ligou questionando, “se partiu do secretário a iniciativa de enviar a lei para a câmara 

municiplal?”. Paulo Silva respondeu ao prefeito que ele não tinha tamanha ousadia isso é 

iniciativa do prefeito. E no mesmo momento ligou para o presidente da câmara Eduardo Silva 

que informou, ser o Sr. Pedro do observatório do turismo que levou a lei e que o presidente 

distribuiu aos vereadores. Paulo Silva explicou ao presidente que essa iniciativa deveria partir 

do prefeito. Eduardo Silva, segundo as informações que o Paulo nos passou iria reconsiderar, 

retirar dela (da Câmara) e falar com secretaria de turismo Sra. Patrícia levar para você e retomar 

a minuta da lei. Paulo Silva afirmou que assim estaria esclarecendo em que momento a arte está 

e que não tinha conhecimento da minuta passando a palavra. Marilia Santo levantou a mão e 

foi concedida a palavra. Porem percebemos que também se tratava de uma pessoa mal 

intencionada que estava ali para prejudicar a reunião. Sra. Flavia jornalista solicitou que retirasse 

esta pessoa também da reunião. Eu enquanto secretaria do COMDEMA, expliquei que a 

iniciativa da reunião era sobre aprovação de documentos internos a serem enviados para fora e 

que na minha opinião esta reunião não era para ser aberta ao público, para participação e sim 

para visualização  da reunião, foi acordado que entre os presente da reunião somente seria dado 

a palavra para aqueles que abrissem a câmera. Sra. Liliam retomou a fala explicando novamente 

que quando se há uma criação de Unidade de Conservação é necessário pelo menos uma 

audiência pública, e que tem todo um protocolo que ela se colocou a disposição e de enviar aos 

conselheiros para seguir os ritos, se achassem necessário, não é a secretaria do meio ambiente 

que determina esses ritos por se tratar de uma legislação Federal. Continuou ela, como não 

temos ainda a criação do PL, foi somente um fogo de palha, solicitou encerramento da reunião 

ao menos que alguém pedisse a palavra abrindo, para que possam expressar já agradecendo a 

todos os conselheiros, participantes, ao secretário Paulo Silva e ao sr. Romildo pela 

disponibilidade do tempo em participar iniciou a fala a Sra. Beatriz Dunder, representante do 

observatório do turismo, solicitou a fala, pois segundo ela que gostaria de falar porque o nome 

do Pedro foi citado, falou que o projeto da criação do Parque vem sendo feito bem antes desta 

administração, dizendo que a unidade de conservação poder ser proposta pela sociedade civil e 

que em 2024, abriu uma consulta  com a população sobre soluções e caminhos para o parque e 

surgiu a demanda da própria população que estava presenta na reunião de enquadrar o parque 

como Unidade de Conservação para garantir o fluxo de recurso direcionados de fundos nacionais 

e estaduais e a partir disso o Observatório como organização da sociedade civil  fez todo trabalho 

e um estudo técnicos e em 2025, foi feito novamente um evento no parque e chamou um 

especialista para falar sobre conservação municipal, onde estiveram presentes 60 pessoas, (não 

apresentando lista de presença) e depois de dois anos teve estudo técnico e o registro da 

participação popular disto se teve a iniciativa de encaminhar ao legislativo, isto foi conversado, 

mas que porem a verba do MIT, não soube como foi se desdobrando, dentro da Câmara 

municipal, mais enquanto eles (observatório) pela sociedade civil apresentou, pois já tinha 



registro técnico e participação da presença popular encabeçamos esta proposta, mas o 

observatório do turismo não estava sabendo da audiência publica marcada, segundo ela “está 

audiência esta irregular”, porque está sendo feita na mesma semana que foi apresentada.  

Continuou ela, a partir dai a equipe do observatório esta tentando entende o que aconteceu a 

partir da demanda de ter apresentada, que não entra em relação com o poder público, que não 

esta relacionado com o trabalho do ITP está realizando com o meio ambiente e sim trata-se de 

uma iniciativa da  sociedade civil organizada. Sra Liliam exalta o trabalho que o observatório faz 

e informa que no ano de 2024 o observatório fez um convite a ela, para um dia no parque que 

vem da USP leste da área de turismo e neste convite não estava descrito que se tratava de um 

projeto para criação de uma unidade de conservação, e no segundo dia de visita ao parque, que 

esta exposto no site do observatório do turismo, ela quase foi ao passeio ligou para o Pedro que 

o mesmo afirmou se tratar de um passeio no parque para conhecer o centro histórico de 

Juquitiba. Sendo taxativa dizendo que este dia no parque não dava para falar que era sobre a 

criação do Parque ou se  tratava de uma audiência pública ou participação Popular, não podendo 

se falar que se tratava de uma questão na área ambiental e sim uma questão turística. Em 2025 

veio uma outra versão de um dia no Parque, foi feito mais um convite pelo observatório na 

cabeça da presidente era mais uma atividade de uma ONG no parque, porém quando leu o post, 

viu que se tratava que estava em consulta sobre unidade de conservação. Por ser uma Ong que 

estava pleiteando unidade de conservação, prioritariamente deveria promover a participação 

pública, explica ainda a presidente, que no formato SNUC, além da participação popular e tudo 

bem nós não estamos contra a criação da unidade de conservação, somente que seja feita da 

maneira correta, imagina a bola nas costas que a prefeitura está tomando, se comprometer 

como CONISUD, estar fazendo os estudos com o IPT, e vocês cortam o caminho, e na 

entendimento de todos do COMDEMA a ONG, Observatório do Turismo, estava participando 

junto com o IPT, uma vez que a mesma tem contrato com a prefeitura na parte do turismo, 

porque que a ONG não sentou com o meio ambiente, e tentar fazer a minuta juntos, onde que 

a ONG determinou que iria ser de Proteção Integral, apoiada em que? Beatriz representante do 

observatório tomou a palavra, dizendo sim em 2024, a ONG promoveu um passeio no parque 

onde foi proposto uma oficina de futuro, que seria ir até o parque e pensar os caminhos que 

deveriam ter, e surgiu no meu da população a criação da unidade de conservação a história de 

enquadrar como unidade de conservação surgiu nesta data. Por isto eu em 2025 em respostas 

as demandas que colhemos começou se debruçar sobre, ai a ONG, trouxe um especialista para 

conversar e explicar o que é uma unidade de conservação. Quais as categorias a ser encaixadas, 

quais os impactos sobre isto, sendo que tudo está gravado e registrado tem os estudos que 

foram feitos e a gente tem este estudo e não queriam este atropelo segundo a Sra. Beatriz ela 

também concorda que precisaria de disponibilizar os estudos para participação popular e depois 

as audiências públicas, ela não sabe o que ocorreu para ter este atropelo. Porque de a audiência 

pública ter sido marcada. E segundo ela, quer que tudo volte a normalidade e apresentar o 

estudo técnico para sim recomendar audiência pública para que todos tenham ciência, mas isto 

partiu da população que achou necessário dar uma gestão a futura unidade de conservação que 

até o momento está enfrentando vários desafios de gestão. Repetindo novamente que em 2024, 

surgiu pela população a vontade de tornar uma unidade de conservação em 2025, o que foi 

conversado e dialogam com o parque e a categoria seria de parque natural, e não retrocesso 

ambiental. A presidente pediu a palavra e explicou que a premissa para definir que seria parque 

primeiramente é a audiência pública e não foi feita. Beatriz cortou a presidente dizendo que faz 

a delimitação do parque e faz se o enquadramento e apresentado em uma audiência pública 

juntamente com o estudo técnico e com o mapa, e este atropela para audiência pública ela não 

sabe dizer, afirmou que o estudo técnico foi efetuado e com o enquadramento da área. A 



presidente retomou a palavra, dizendo que audiência pública de uso publica precisa acontecer 

antes de decidir que seja de proteção integral e a população que vai determinar atrás da 

audiência, que tipo de uso público a população quer? Ambas são de proteção integral, uma é de 

uso integral igual ao Parque Jurupará e a outra é APA que é de uso integral, onde pode ter 

caminhadas, reuniões, coleta, tudo o que o secretario Paulo disse, porque dependendo, não 

poderá ter visitações dentro do parque. Eu Elisabete, passei a palavra para sra. Paula Martins 

(produtora rural da região), iniciou a fala agradecendo o convite para participação da reunião e 

explicou aos presentes que este parque está sendo estudado desde 2018 para o turismo e 

quando o município entrou para Interesse turístico o parque faz parte dentro do projeto enviado 

para Brasília como sendo parte integrante do MIT como o parque ecológico faz parte do plano 

diretor do turismo, informa ela que temos que olhar com atenção o que se está se propondo 

fora dos conselhos municipais fora da administração, fora das secretarias, e se mostra muito a 

favor do dialogo pois foi causada uma mega confusão em grupo do COMTUR EM GRUPO DO 

COMDEMA, em prefeitura em câmara dos vereadores, enfim uma escalada de confusão 

totalmente desnecessária que poderia sentar conversar alinhar as arestas para resolver estas 

confusões, não é tomando a atitude, tipo, nosso nós temos o estudo, e confia neste estudo, que 

ninguém conhece, ninguém sabe o que esta escrito, como foi feito, o CONTUR estava pedindo e 

pedindo e ninguém explanou ou conversou, na opinião dela é que o resultado do parque 

ecológico seja benéfico para sociedade e para o meio ambiente, não queremos nada goela a 

baixo nem imposição, nos queremos construir coletivamente e olhando com o povo com uma 

visão sistêmica poderemos chegar a conclusão, solicitou que como conselheira do CONTUR seja 

feita uma apresentação do que é isto, desta criação do parque e responder todas as questões 

não esclarecidas. Sr. Romildo, expos a surpresa e a indignação de como as pessoas estão a 

vontade  para criar uma lei sem o conhecimento do poder público e sem a participação popular 

se colocando contra o poder público, como se o poder público fosse o vilão e o grande mal, 

sobre a utilização do espaço público,, só para sra. Beatriz saber não pode ser apresentada a lei 

da maneira que foi, e por quem foi e da maneira que está sendo tratada e falar de uma audiência 

pública de um projeto de lei que é começou manifestamente ilegal e da maneira que foi feita,, 

pode até ser uma boa ideia mais está muito mal estruturada, mais desta forma não vai cegar a 

lugar nenhum, provavelmente por isto que todos estão tentando cuidar e cada um cuidando do 

jeito que acha que dá, meu desconectado do que deve ser de utilidade pública dele a utilização 

efetiva aproveitamento a população hoje é lugar perigoso para se frequentar, não tem estrutura 

nenhuma e também não tem ninguém pensando a curto e médio prazo, e o projeto não poder 

ser proposto da maneira e por quem foi proposto, fora isto, fora isto, diz ele, ouve alguma 

confusão e com o ruído ficamos sabendo deste projeto de lei, em que o poder público não tinha 

o conhecimento e estava sendo massacrado, pelo menos agora sabemos de onde surgiu e quem 

foi o autor da façanha e da próxima vez que alguém tiver uma boa ideia e quiser trabalhar com 

seriedade, nós gostaríamos de participar e contribuir no que for preciso e não só levar uma culpa 

por aquilo que a gente não sabe, não está acompanhando e a maneira que está sendo feita a 

gente está a disposição para contribuir sim. Paulo silva tomou a palavra, e afirma que não vai 

ficar com achismo com ninguém e ocupa uma posição delicada relacionada ao meio ambiente, 

diz que não está contra as manifestações, e  respeita isto,  no município manda os eleitos o 

prefeito e seus vereadores, prefeito executivo, vereadores fiscaliza, e os conselhos que ajudam 

a administração, e estes representam a sociedade perante o poder constituído, no município, 

no estado ou no federativo e qualquer execução tem que passar pelo poder executivo, tanto se 

você tem uma ideia vem falar conosco, e se o prefeito disser que não dá ele é que sabe das 

disponibilidade das coisas, ele é que comanda o município, veja bem pela lei municipal nº 

555/1993, o parque não era nem para ser utilizado ele é uma área de preservação total, manter 



no estado original, e se for colocado total não podia nem ter trilhas, e consultado o prefeito, o 

IPT, no interesse político e ambiental o padrão que se deveria adotar é este, “parque natural”, 

conhecendo o objetivo do prefeito e a demanda da população, quem melhor do que o prefeito 

e os vereadores, eles foram pedir votos e escutar as demandas da população e dizer o que eles 

queriam pela cidade, ninguém mais representa mais a população do que os vereadores no 

momento em que o vereador faz uma audiência pública, para tratar de um assunto quem passou 

pelo executivo estabelecendo regras, inclusive as áreas públicas tem função social e cada uma 

para mudar a função social tem que passar pela câmara, não é um negócio que o prefeito 

sozinho chega lá e resolve fazer do parque um campo de futebol, as demandas está no gabinete 

do prefeito e nas suas secretarias (se relacionando a transformar o local em um campo de 

futebol), portanto os conselhos nos pode ajudar muito nisto, mas não atropelando, porque nos 

também somos infalíveis, temos as nossas dificuldade administrativas e técnicas, porque estou 

falando assim,, vivemos uma situação parecida, com relação a aldeia do artesanato só que uma 

forma diferente, ouve um ruído muito grande na comunicação, mas não levamos em conta o 

ruído, porque ainda não tínhamos em mãos as autorizações,  foi discutido longamente com a 

CETESBB, agora o prefeito falar com vocês, vai chamar a comunidade e ai ouvir, para saber o 

que a comunidade quer,  agora sabemos o que podemos fazer, e vamos chamar para saber se é 

isto mesmo que a comunidade quer, mas entenda que a proposta tem que parti do executivo. 

Ninguém vai fazer nada no município se o executivo não aceitar, então eu como secretario de 

meio ambiente vi uma relação de coisas que foi pedido pela população, tipo parque playgroud, 

que não cabe la dentro do parque par outro lado estamos trabalhando na praça do CEU, que vai 

ser conecta ao parque, a praça do PEC o rio São Lourenço, nos vamos ter um espaço com todas 

as expectativas da população isto de forma planejada, eu fui surpreendido no meu processo 

aqui dentro da secretaria do meio ambiente com a construção que iam fazer no parque 

ecológico, foi uma surpresa para mim, mas pensando no bem estar da população e no interesse 

turístico falei, vamos acomodar, porque de verdade não dá para fazer aquela construção 

derrubando arvores. Ali pelo processo inicial antes da visita minha era para derrubar pelo menos 

40 arvores. E com a visita tecnicamente, conseguiu que não ai derrubar nenhuma arvores. Aqui 

como secretaria do COMDEMA (Elisabete Martin) não nos foi enviado projeto nenhum sobre 

construção dentro do parque talvez estaria sendo tratado dentro de outro conselho que o 

secretario estava fazendo uma certa confusão, nada nos foi enviado por escrito. Paulo Silva 

continua a fala: vamos conseguir conciliar, e não em escuta pública ou forçando que devo falar, 

estou pelo prefeito, e neste período nós não somos contra a população, não dá para falar 

besteira, dizer que o prefeito esta gastando além do que pode mais faça, traga as provas não dá 

ficar falando sem provas, você precisa de resposta,, vamos dar respostas mais formalizada, e se 

for pessoa física é somente o teu RG e se for jurídica ou associação, mostra a ATA que você está 

sendo colocado ou colocada como representante da mesma isto para emissão de documento, 

se for só para conversar, não precisa, mas se for para emitir documento, traga a comprovação 

da representação, e não dá para câmara atropelar o prefeito não fica bem. E não dá para para o 

conselho e não digo isto é sim ou isto é não, deixei os conselhos trabalhando, e durante um ano 

e meio não foi procurado pela presidente do COMDEMA, ela representa o COMDEMA ela fala 

em nome do COMDEMA,  e espera que o novo COMDEMA não aja como este atual. Sr. João 

Canova, explanou sobre quando o IPT veio e eles apresentaram a propriedade deles para o 

processo de transformação em RPPN e não foi escolhido. A presidente Sra. Lilian foi 

agradecendo e explanando que não haveria mais porque continuar a reunião que tinha como 

principal objetivo a aprovação dos ofícios e que não tinha razão para continuar, pois tudo já 

havia sido esclarecido e não precisaríamos continuar com a reunião. Paulo silva retomou a fala 

dizendo diretamente ao Sr João Canova que não sabia da exclusão da propriedade e que tivesse 



sabendo iria ajuda-lo até onde ele saia era o propriedade do Sr. Walter Tesch e o Parque 

ecológico. Eu pedi a palavra e esclareci que eram três propriedades particulares a saber do Sr. 

Marco Cassão no Juquiazinho do Sr. Walter Tesch e do Sr. João Canova e o Parque municipal. 

Lilian relatou que o acordo vai ser que a secretaria do meio ambiente que ira continuar e que 

chamará as audiências. Paulo silva, explanou que os técnicos já apresentaram a qualidade do 

meio ambiente e ainda falta o documento final para mandar a proposta de lei e mudar o uso do 

parque, e a partir dai é a comunidade vai fazer o plano de manejo e de uso a comunidade com 

os técnicos, e vai ser em uma realidade diferente porque o MIT já vai estar em andamento, 

portanto trabalhará em uma realidade diferente. Paulo solicitou que fizéssemos uma reunião 

ampliada com todos os conselhos sobre Aldeia do artesanato A presidente solicitou que assim 

que tive os documentos em mão e colocar em apresentação ao COMDEMA para deliberar e para 

ser colocado a disposição da população para acessar e depois fazer as audiências públicas. A 

conselheira Paula, solicitou que nesta apresentação ao COMDEMA QUE O COMTUR seja 

envolvido porque precisam e querem acompanhar a preservação do meio ambiente. Porem Sr. 

Paulo Silva solicitou que eles marcassem. Mas Sra. Paula falou que não tem os documentos em 

mãos e depende da secretaria, que Paulo Silva, disse que os documentos foram apresentados e 

ao mesmo tempo não foram ficando confuso, acordando que assim que estiver disponível o 

documento final que possa ser disponibilizado e discutido com os conselhos 

Beatriz Dunder, pediu a fala explicando que segundo a concepção dela pode sim a sociedade 

civil propor lei ao legislativo, não está errado, a organização da sociedade civil tem direito sim 

até para que todos tenham ciência, tem direito sim (fala novamente) de levar demandas para 

Câmara municipal, inclusive tem este direito, criação de parque e não necessariamente tem que 

passar pelo executivo, dizendo ela que é importante ter esta conversa e alinhamento e aqui, a 

sociedade tem o direito de participação não necessariamente tem que passar pelo executivo, 

eu acho que aqui cabe entender que a Câmara Municipal, deu este encaminhamento prévio e 

já marcou a audiência pública, que é uma coisa que eles mesmo estavam indagando, está 

audiência pública, mas só para esclarecer um ponto que isto é um direito assegurado pela 

sociedade civil, levar esta demanda inclusive a Snuc, que é a unidade de conservação. A 

presidente Sra. Lilian, confirmou que é permitido pode ser feito pelo cidadão, pelos munícipes, 

pelas ONGs, e questionou a Sra. Beatriz você teve alguma negativa ou tentou fazer uma ponte 

ou não teve nenhuma ponte para fazer esta minuta de lei pelo lado da Secretaria de Meio 

Ambiente? Sra. Beatriz Dunder respondeu que no evento de 2025, foram convidados a participar 

e temos o compromisso (acho eu, que quando ela diz temos seria o Observatório do turismo) 

com 80 pessoas que embarcaram nisto com a gente. Sra. Liliam pergunta novamente se houve 

ou não a participação do poder público nesta minuta. Sra. Beatriz comenta que sim ouve a 

participação do poder público e foram convidados tanto a gestão anterior como a gestão atual, 

e que houve reunião e foram apresentados estudos  e os estudos final iria ser apresentado em 

audiência pública e é isto que está tentando entender de onde e porque foi marcada está 

audiência publica. Novamente a presidente repede a pergunta de maneira mais clara: Vocês 

chegaram ao secretário e falaram, Sr. Secretario: “Estamos aqui com o desejo de fazer uma 

unidade de conservação e podemos fazer juntos?” Beatriz informou que ela pessoalmente não 

mas o Observatório na pessoa do Pedro sim, em 2025 foram convidados a participar inclusive 

que a secretaria do meio ambiente deu apoio ao evento, continua ela, mas independente disto 

fomos apresentando a demanda, como nós temos o direito enquanto sociedade civil e que a 

secretaria estava informada estava sim, mas o compromisso nosso era com as 80 (oitenta) 

pessoas. A presidente reformula a pergunta: o Observatório teve o apoio e estava como parceiro 

da secretaria? Sr. Paulo silva, entra na conversa dizendo a Sra. Beatriz que a sociedade tem todo 



o direito de manifestar de buscar aquilo que quer, de pleitear, só que a iniciativa de lei é do 

prefeito não outro jeito está na lei orgânica vereador só pode criar lei para título de cidadania 

nome de rua, e questões inerentes ao trabalho interno. Pode até mexer no orçamento as 

iniciativas administrativa não é da população. A presidente completou dizendo até mesmo 

porque tem que gera custo e ter orçamento para tanto e ainda questiona ou secretario se é 

verdade o que a Sra. Beatriz Dander está afirmando que teve a participação do meio ambiente 

no encaminhamento da lei ao legislativo? Sr. Flavia Martinelli solicitou a fala como participação 

da sociedade civil, explicou em nenhum momento tinha entendido que era a ONG que tinha 

enviado a minuta de lei ao legislativo, mais o que ficou mais esquisito é ser mandada um dia 

antes da votação da verba do MIT, para o Parque arquitetônico, tudo foi feito extremamente na 

surdina, pegou o executivo de surpresa, pegou a sociedade civil de surpresa, Sra. Flavia explica 

ser uma vigilante e que adora este trabalho e trata como uma função,  afirma ela ter sido terrível 

pois em todos os grupos de discussões do COMTUR, a minuta de Lei que foi apresentada pelo 

Observatório não foi apresentada e nem falou-se claramente sobre ela, isto não ficou 

apresentada claramente, continua ela, então este o momento agradece pela reunião e pelo 

esclarecimento, afirma que tudo ficou as claras, fala que agora parte pelo começo da criação da 

lei da maneira que tem que ser feita, da maneira correta sem atropelo de ninguém e com os 

olhos atentos de alguém que gostam deste assunto e é legal pra caramba e adora participar 

então a sociedade representada por oitenta pessoas não responde por toda a comunidade que 

deve ser ouvida. A participação parte do uso, parte da realidade, afirma Sra. Martinelli que 

conversou com um especialista nesta área e se dispôs a mandar o relatório se o COMDEMA 

achar necessário, como colaboração, pede desculpas se em algumas vezes é enfática e dura com 

a prefeitura mais entende ela que a transparência evita estas discussões e embates, e deve ser 

de todos os lados e nenhum detalhe deve ficar omitido, escondido ou pouco esclarecido 

principalmente dentro dos conselhos, os conselhos são órgão civil, então este erro é absurdo, 

porque ele nasceu dentro de um conselho e a omissão começou dentro do conselho onde a 

sociedade civil tem voz, isto é inadmissível. A presidente passa palavra ao secretário de 

administração Sr. Romildo, que inicia a fala dizendo que apesar da Sra. Beatriz se apresentar 

como representante da ONG e do 3º setor, em nome das pessoas que ela representa, com a 

prefeitura de Juquitiba e já fica o recado e depois vamos conversar sobre isto, a ONG tem um 

contrato com a prefeitura, para fazer uma parceria, continua ele dizendo, até como parceiro 

nesta questão você me perdoa a sinceridade e objetividade vocês foram um péssimo parceiro, 

isto não se faz e ainda se posiciona como se nós estivéssemos atrapalhando alguma coisa, vocês 

tem o direito de fazer o que bem entende vocês não tem o direito de ser  desleal, ainda mais 

com parceiro que é o poder executivo, mas agente deve ter lealdade com quem é parceiro, 

temos um contrato, nos temos obrigações reciprocas do poder executivo com a associação e a 

associação deve ter alguma responsabilidade conosco, porque ficou tudo mundo muito 

quietinho e a vontade deixando a gente levar uma responsabilidade por uma coisa que não 

estava no nosso escopo continua ele dizendo se não tivesse alguém que anda de motocicleta e 

falasse o poder executivo estaria perdido, isto pode ser somente uma falha, para que possamos 

fazer a recondução das coisa, mais não perca de vista que vocês são parceiros contratados e 

temos deveres recíprocos pode alinhar várias situações e não pode deixar porque na minha 

opinião é um pouco de deslealdade. Sr. Joao Canova solicitou que nas próximas reuniões sejam 

abertas as câmeras no início da reunião para visualização dos participantes. A presidente falou 

que talvez vamos ter que adotar igual o COMTUR com a plataforma do zoom paga para evitar 

este tipo de problema. Beatriz tornou a tentar esclarecer falando sobre a audiência pública, 

segundo ela a ong está tentando entender, falando que estão tentando resolver. Sra. Flavia 

Martinelli esclarece que a audiência publica foi solicitada pela sociedade civil, par 



esclarecimento do projeto de lei que foi enviado a Câmara Municipal, explica ainda, que a 

audiência pública deveria ser anterior a minuta de lei, afirma que o projeto só chega na câmara 

depois da sociedade ser ouvida. Foi um pedido para esclarecer. Sr. Beatriz Dander, afirma que 

realmente não foi feita a audiência pública foi feita escuta pública. A comunidade deve ser 

ouvida. A ong apresentou uma minuta de projeto de lei vamos conversar a respeito, é assim que 

funciona e audiência pública foi um recurso que a sociedade civil utilizou para entender o que 

estava acontecendo. Dr. Romildo termo de colaboração 02 de 2026, com o observatório que 

entre outras coisas tem a realização de apoio e sistematização de pesquisa, então fez a pesquisa 

e entregou para terceiros e não entregou para o executivo, repasse de indicadores turísticos, 

assessoria técnica para o planejamento, então precisamos realinhar o que foi contratado, 

passam por cima desta parceria. Paulo afirma que não tem conhecimento deste termo e 

Romildo afirma que é em relação ao turismo, e precisamos alavancar o turismo porque se 

viramos um Jurupará, ai fechar a cidade. Mas principalmente temos um termo de colaboração 

mutua que é renumerado não é nem voluntario, precisamos estar mais alinhados. Sra. Flavia 

Martineli faz a questão se a pessoa que tem um contrato com a prefeitura pode participar como 

conselheiro já que tem duas funções.  Sr. Romildo esclareceu que cada conselho pode ter isto 

no regimento interno. A presidente Liliam encera a reunião agradecendo a todos e completa 

que deveríamos tomar como um aprendizado. Eu Elisabete Martin escrevi está memória de 

reunião, foi encerrada as 18:29 PM. 

 

 

 

 


